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UMA ABORDAGEM TEÓRICA AO 
REGIONALISMO POLÍTICO 



Simon Svlmarízinan 



Seria razoavelmente evidente que, a este ponto, a analise do 
sistema político do Brasil não impeça divisões regionais e diferen- 
ciações dc consideração sistemática^. 

A relevância da análise de política regional é de certa maneira 
uma rotina: se quisermos aprofundaimo-nos no estudo de um sis- 
tema politico, deveríamos sair da análise da estrutura global para 
o estudo de diferenciações regionais e de subsistemas, e quanto maior 
a população e a arca g^gráfica, cobertas pelo sistema, mais impor- 
tanle é o último. 

A idéia aqui, entretanto, de que a análise vai além dessa pro- 
posição não é só de que os subsistetnas regionais proporcionam uma 
''melhor" compreensão do sistema nacional, mas também de que o 
sistema nacional não possa ser devidamente compieendido. sem seus 
componentes regionais. 



t. Este traballio é parte de um estudo maior sobre o si^lema político bra- 
sileiro numa pertp^tíva Imiãfica* Traba I lios pubi içados aaieríormente i actuem 
"RcpreseDtação e Coop[ação Política no Brasir {B^tdm, 7, 1971; Demrollo 
Económico t 41, 1971); **Veinfe anos de Dcmocracb Representativa en Brasir 

{kêvUta tarino americúm de Ciência Política, 1971) e ^'Desenvolviíncnio c 
Abenura Poíítica*' {Dadot, 6. 1970) . Sempre deu-se maia ênfase à perspectiva 

leórica, que aos dados reaiít. Excelentes estudos íím sido fciios sobre a hís- 
làría regjona! brasileira^ e eles fornecem a referêficia empírica indispensável 
hs minhas interpretações. 

Sou grato a Antdnío Octávio Cintra, Gláucio A. D. Soares, Gustavo Bayer 
e Peler Mc Oonough^ por sugestões, comeniáríos e críticas, com a cláusula 
*'jem cuipa'\ de costume. 
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Já mencionei isto antes^ ao discutir o pâpel do Estado de São 
Paulo, considerando o sistema nacional brasileiro^. 

Chamei a atenção para o fato de que é impossíve) considerar 
São Paulo tanto como um caso devktní no quadro nacional como 
também representativo de um estágio "mais avançado" de desen- 
volvimento no país. Dois fatos são suficientes para chegarmos de novo 
ao ponto desejado. Um é a fraqueza dos partidos políticos nacionais no 
Estado de São Paulo durante o período 19S4-1964, que rcQetiu uma 
relativa marginâlização do centro económico do país, considerando 

0 sistema de partidos nacionais. O outro é o relativo equilíbrio 
entre os processos de urbanização e industrialização a que o Estado 
submeteu-se durante este século. 

Isto difere notavelmente dos processos de urbanização sem in- 
dustrialização em outras áreas metropolitanas do país. Considerar 
São Paulo como um caso devianí, significaría pôr de lado o papel 
hisEÓríco da mais importante área do país^ cm termos económicos c 
populacionais, que naturalmente não é admissiveL 

£ não há nenhuma razão para ímaginar-se que as atuais áreas 
metropolitanas do país, tais como o Rio, Belo Horizonte, Recife e 
outras, irão eventualmente copiar o moJde paulista de intensiva ia- 
dustxiálizaçâOr conduzindo a um processo de concentração urbana* 

São Paulo tampouco é um caso ''diferente". O Estado do Rio 
Grande do Sul, com limites com a Argentina, Uruguai e Paraguai, 
tem desempenhado historicamente um papel político no sistema na- 
cionaK o qual tem sido bastante desproporcional ao seu tamanho e 

1 sua economia' . 

O Rio Grande do Sul não é uma região política tradicional 
baseada em fronteiras locais e lealdades numa economia estagnada, 
que são consideradas por muitos como o núcleo da politica tradi- 
cional brasileira e não tem sido um pólo económico dominante e 
nuiKa esteve no centro administrativo do país. Ao contrário é um 
estado feonteiriço que Sca a milhares de millias da capital do país, 



2* Para o papel de São Paulo no sistema económico c político do Brasif, 
priDcipaImcate antes de I£^45, ver Warren Dean, The IndustriaUzMiwn of Sào 
Paulo, 1880-1945 (AustiQ, tbe Unívcrsity of Texaj Prcss^ 1^*9). c minhíi 
discussão fobre "Representação e Cooplação^ acima« 

1* Para o papel do Rio Grande na política regional brasileira, ver Joseph 
L. Love, Ria Grande do Sul mé Brozilmn Rêgionoiism, J18S2-I910 (Slanford: 
Stanford Uoivcrsity PresiSf 1971). Para o esiudo académico da construção 
social e politica do Eic Oramk do Sul no século XIX, vef F> H. Cardoso, 
Capimthmo e Escravidão no Brasil Merídiorml, (São Paulo/ Diíusfio Européiu 
do Livro, iH2). 
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mas ^a marginalização geográfica parecia ter posto o estado bem 
no centro da política nacionaU do começo do sÉctilo XX em diante. 
O principal papel do Rio de Janeiro, como centro do governo na- 
cional, é possivelmente mais fácil de compreender-se; o mesmo apU- 
ca-se ao Estado de Minas Gerais que se aproxima mais do que o 
conceito de política **tradicíonal", em temos históricos* 

Em suma, temos, no mínimo, quatro fatoros regionais no sis^ 
tema político, que se comportam de maneira bastante variadas, cau- 
sando um grande e até io esperado impacto no sistema nacional: 
o centro económico (São Paulo), o centro urbano e administrativo 
{Rio de Janeiro), a tradicional região rural {Minas Gerais) e o 
estado fronteiriço (Rio Grande do Sul). 

O objetivo deste trabalho é o de destacar a estrutura teórica 
da sua attiação recíproca*. 



1 . ESTADO E SOCIEDADE 

Stein Roklcan apresentou^se com uma estrutura altamente so- 
fisticada e complexa para o estudo de construção de uma nação e 
o desenvolvimento de divisões políticas e partidárias na Europa Oci- 
dentaI^ 

Seria decerto imprudente tentar aplicar diretamente toda a es- 
trutura analítica dele ao estudo do sistema político brasileiro; po- 
rém será essencial ter isso em mente à medida que tentamos de- 
senrolar as variáveis que caracterizam o processo de diferenciação 
rejjonal e integração nacional do Brasil Duma maneira mais indu- 
tiva, e, quem sabe, mais ^'natural'** 

O ponto d£ partida é a cdássica diferenciação entre Estado c 
S5)ciedade. £ do mesmo modo reconhecido hoje que exi^^em dif^ 

4. ú tmpòrtaote notificar qle me afasMT^o quadro da Bahia e de Per- 
nambuco, estados que foram centro«^||ioiftico3 e económicos oactonais no 
ppríodo colonialp e que passaram pér um prôc^so mar cante de "aiunia^* 
política . Presumo que caem do níSoelo tradicional, representado por Minas 
Gerais^ mas e^ta é certamente uma simplificação qtié' deveria aer estudada com 
cuidi^. 

5* Stein Rokkan, Dhnettsiom of Stated Forma fton and a Natlon Buflding. 
A^Fbs^bU Paradigm (1971), mimeografadò. £ '^'Cteavage SUuctiM^ea, Pany 
Systems and voter AlignmeDis: an IntroductioQ'' (com S. M. Lipset) em S. 
RQUtan e S. M> JUpseí, Parey Systt^m^ and Vúler AHgnments. CHark* Telly 
íiu geriu um projetCK extremamente interessante para a análise da construção 
nações da Europa OcidcntaJ, que está dentro da mesma perspectiva. 
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rcnçâs substanciais entre o significado da palavra Estãdo em aaglo^ 
sajEão e em outras tradições intelectuais; essas diferenças estão pre- 
sas a reais diferenças históricas, e conduzem a uma relativa falta 
de condição do Estado da teoria política anglo-saxâ, J P, Neítt 
tem discutido sobre a importância de tomar-se ''o grau da variável 
de majestade'' como uma variável central em estudos interestaduais, 
e Reindhard Bendix, num estudo anterior, chegou a uma conclusão 
semelhante' . 

A essência do argumento refere-se à idéia de que o Bslado não 
é somente um conceito referente à iotagraçâo e à soberania de uma 
certa população num dado território, em cujo caso a noção de níveis 
diferentes ou graus de soberania nào teria sentido, mas isso se refere 
mais a uma instituição específica num pais que não só desempenha 
as funções de roaniítenção e soberania de fronteiras» mas pode tam- 
bém ser maior ou menor, mais forte ou mais fraco» independente 
ou controlado por outros grupos e instituições sociais. 

Isto significa, cm outras palavras, mudar de uma perspectiva 
funcional para uma mais estnitural; isto é, estudar o Estado como 
uma instituição dotada de uma própria estrutura mutável 

Tanto Bendix como Nettl põem as diferentes concepções de 
Estado em perspectivas históricas e teóricas. Bendix chama a aten- 
ção para a e^tencia de duas principais abordagens em teoria po^ 
lítica, ao menos desde Maquiavel. A primeira e a mais veUba dessas 
abordagens é a do próprio Maquiavel; ele considera os fatos políti- 
cos e acontecimentos como funções das habilidades e virtudes do lider 
poUtico, o Príncipe- 

De maneira mais geral, e^sa tradição leva à percepçSo do Es^ 
tado como a unidade que organiza os dese]c3 e as aspirações da 
sociedade como um todo^ definindo c trabalhando para seus obje- 
Hvos, Não há problema de resposta do mandante para o oianda- 
tário e é como se não houvesse nenhuma resistÊncia da estrutura 



6. relativa atisfocia de condição de Estado**, da ciência miai americana, 
coincide com a re]ativa"aus£nc]a de condição" dos Estados Uaídos, com o 
longo período, dur^iDie o <|uat a sociedade pluralista que TocqucvUIe previu 
com sensibilidade, estava tomando-se insdtudoaalizada num vasto contLneQie, 
Basta lermos Llpací ou MíTchetl para ver que um e;uime sócio^politico ame« 
ncano simplcsmeníe nao dá lugar a nenhuma noção válida de ''Estado**. L P. 
Nettl, '^O Estado como uma Variável Conceituai'', Woríd Foiiiics, XX. 4, t968, 
PP. 559-5?2. 

7> Reinbard Bendi^^ "Social Stratiíication and the Politicai Community*", em 
R. Bendix e M. Lipsei (eds.), Ciasj, Siâtus and Power, 2? ed, (Nova lof'^ 
que: Frcê Press, 
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social para o Pnncipe: as únicas limitações do seu ideal são sua 
própria fantasia e sagiacidade. Isto naturalmente, uma concepção 
radical que tem o Estado absolutista com uma Implícita referência 
empírica, 

A outra tradição teórica deriva de Rousseau: o Estado age 
por uma representação do povo» de acordo com um cootrato social 
explicito e bem limitado, A idéia de um contrato social teve, 6 
claro, um significado que é ideológico e normativo, uma vez que 
apareceu num contexto de luta contra o absolutismo, mas também 
leve seu valor sociológico, o de ser uma afirmação empírica de 
como é feita a politíca quando os ^upos sociais são fortes e o 
governo é fraco, A noção contratualista de Estado equivalente a 
uma revolução (^vpemlcana no pensamento político, levando a uma 
mudança de perspectiva que quase sempre provocou a própria anu- 
lação do Estado como variável autónoma digna de atenção do ana- 
lista político- 

AJiâs, nessa concepção severa, o Estado não passa do centro, 
11 través do qual os grupos ou classes dominantes exercem seu poder, 
sem uma textura política própria. 

Ê Hegel, atxavés da crítica feita por Marx à "Filosofia da Lei"*, 
que abre caminho à análise das relações entre Estado e sociedade 
civil, como estruturas separadas e frequentemente contraditórias. He- 
gel distingue a sociedade civil, que é o estado de necessidade, do 
Estado, que representa o desejo geral, a unidade de vida política. 

Para sermos mais específicos, Hegel actiava que a sociedade 
civil era o fenómeno do Estado, enquanto o Estado seria a idéia 
da sociedade. A idéia apresenta-se como a Soberania e a Consti- 
tuição, e a mediação entre a Idéia e a Sociedade é feita por diversas 
instituições interventoras, tais como a opinião pública, a represen- 
tação de grupos civis no Estado, a burocracia e assim por diante*. 

Um dos principais pontos da crítica é a ênfase que Marx dá 
ao caráter privado da burocracia. Para Hegel, burocracia é a aJma 
do Estado, e as atividades privadas dos empregados dvis desempe^ 
nham uma função universal. 



a. Cf . C- W Hegel. Príncipes ée la Phllosophie àu Droii (Paris, GaUimard, 
1940), traduzido para o tratic^ por André Raan, especidoiente depois dã pá- 
gina 235) . 

9. Estou seguindo a^ui a discus^o de Jeao Hippôlyte, Eludem sur Marx rt 
Hegel (Paris. Marcet Rivjerci 1969), que se refere à obra cl&ssíca de O. 
Lukács sobre o jovem Hegel. 
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Para Marx, entretanto, o buroaata acaba transformajido essa 
função universal em funções de ordem privada. Para Hegel a buro- 
cracia tem como primeira admissão a autonomia e a organização da 
sociedade civil c corporações privadas. A escolha de empregados 
civis e autoridades públicas é concebida como uma escoUia mista, 
iniciada no setor privado c aprovada pelo Soberano* O fato é, diz 
Marx, que esse tipo de penetração da piedade dvil no Estado não 
conduz a nada além da criação de outro tipo de corporação pri- 
vada, a burocracia: "Aê corporações são o materialismo da buro- 
cracia, e a burocracia é o espiritualismo das corporações; mas a cor- 
poração é a burocracia da sociedade civil, e a burocracia é a cor- 
poração do Estado'*. E, mais adiante: **A burocracia tem em seu 
poder o ser do Estado, o ser espiritual da sociedade; é a sua propríe- 
dade prtvadd', 

O espírito geral da burocracia é seu mistério, guardado dentro 
dela peJa hierarquia e protegido pelas suas características de cor- 
poração privada. O espírito do Estado, quando é conhecido por 
todos, é percebido pela burocracia como uma traição de seu mis- 
tério. Autoridúãe é então o princípio de sua cjência, e a idolatria 
pela autoridade, seu sentimento. 

Porém, dentro da própria burocracda, o espiritualismo torna-se 
um materialismo de obediência passiva» de fé na autoridade, dos 
mecanismos de ativídades formais fixadas, de princípios fixados, 
idéias e tradições. Para o burocrata considerado como um indivíduo, 
os objetivos do Estado são o seu objetivo pessoal: a busca de posi- 
ções mais altas, o impulso na sua ascendência social**^. 

Essa noção de uma burocracia com interesses privados inclui, 
é claro, o conceito do Estado como a arma política de uma dada 
classe social j e entretanto mais geral, como nota Neltl diante disso, 
com certa extensão, e mosD^a como Marx parcialmente perdeu in- 
teresse pelo problema do Estado, quando mudou, tanto intelectual- 
mente como fisicamente, da Europa Oriental para a Inglaterra e 
q^aado, ao escrever Das Kapiíaí, se concentrou na análise muito 
mais "inglesa" das forças económicas e consequente relação de clas- 
se do que mesmo oos problemas de consdentizaçSo ideológica e de re- 
volução numa Europa dominada pelo Estado'^ , 



10. Esia é uma traduçSo livre da vçrsao francesa "Críííquç de la Philoso- 
phic d'Eiat de Hegel" K. Mani, Oeuvres Píúiosophiques (Paris» Mohtor, voL 
4, 103). Dá ênfase âo original. 

^ ^ Conceptual Variaye", p. 572, A principal referência aqui 
6 Eugene Ramenlc^ THê Ethical Foundation of Marxmn (Nova Ianque, 1962), 
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Bendiz mostra como o próprio Maquiavel reconheceu a exis- 
icncia de dois tipos de governo^ um conduzido pelo '"Prtndpe e seus 
MÍditos" e o outro pelo "Príncipe e por Barões"^-. 

Enquanto^ no primeiro tipOj o Príncipe é a única fonte de po- 
(ícr, no último existem direitos de influência política que são obtidos 
aíravés da herança e não dependem do favor do Príncipe, O segun- 
do tipo de poder político caracteriza um estado de equilíbrio entre 

0 poder central e o que seria mais tarde chamado a "sociedade civil", 
vii&ã um com alguma autonomia de decisões e iniciativa, e cada um 
tin liando limitar e dirigir o comportamento do outro* O fato de que 
US Barões são apenas um pequeno grupo de aristocratas é teorica- 
mente menos importante do que a noção de suas fontes dc poder 
não se originarem do Príncipe. 

Uma vez estabelecida essa dualidade de fontes de poder, várias 
ilircçocs serão expandidas e diferenciadas, O que importa é a ídéia 
dc que esta não é uma simples questão de diferenciação funcional^ 
nu qual o Estado desempenha as funções políticas de autoridade ver* 
iícul c dominação^ enquanto os Barões retêm as funções horizontais 
dc solidariedade e agregação de interesse e articulação. O que real- 
mente acontece é que a agregação e a articulação de Interesses par- 
liculares são levadas dentro das estruturas de autoridade^ enquanto 
MS sistemas de autoridade são desenvolvidos no setor '^privado" da 
socíctiade c almejam o controle do Estado - O verdadeiro equUfbrio 
ciitrc essas duas tendências varia e tem que ser determinado empi- 

1 kn mente , A questão teórica de maior significação, aqui, é a noção 
this características de uma dada estrutura de Estado não poderem 
KLT ii>taim€nte deduzidas das características de sua ''sociedade civir' 
(óu, cm termos modernos, sua estrutura de classe), assim como essa 
N4H iodadc não pode ser inteiramente compreendida com base nas ca- 
Kiclurísiicãs formiais de sua organização governamental. 



/ , PATRIMONIALISMO E O CRESCIMENTO DO ESTADO 

Na modelo contratualjsta, o governo não tem poder próprio, 

♦ (II lúm por rcpresietitaçãô c com recursos providos pela sociedade 

* ivil. Rcufmcnte, como foi demonstrado na crítica de Marx de teoria 



I ' N. Mítquiavel, The Prínct (Nova Iorque, The Modem Library, 1940), 
I* í ciiuOti por R, Bendíx, M<\x Weber — An ínUiitiHiai Fonrait (Nova 
J"M|nr. UiíObrcday, 1960) 360, 
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da lei, a organização que desempenha essa representação desenvolve 
recursos e interesses privados. Isso ocorre quando o Estado aee oor 
representação de toda a sociedade, assim como quando se compgm 
mais ou menos como o "instrumento^' de uma certa classe. Uma das 
razoes para isso é naturalmente o simples crescimento e diferenciacíio 
do governo, * 

Do papel teórico de um simples guarda civil c mediador "a 
ausência de condição estatal", do Estado do século XIX, referido 
por Neitl, desenvolve-se num gigante que forma uma simples abor< 
dagpm de interesse de grupo à análise política um pouco maior qus 
uma relíquia histórica. R E, Schalischneider frisou bem este ponto: 

^'Enquanto olhamos para o outro caminho, o governo dos EUA 
cransformou^se numa operação global uma ou duas décadas atrás 
U estoque é cerca de duzentas e cínqiienta vezes maior do que o de 
setenta anos passados. Num sentido puramente formal, podemos di^ 
zer que o governo dos E,U.A, é o mesmo estabelecido em J789 
— qua^ da mesma forma como a loja de consertos de bicicletas 
Henry Ford é a mesma Ford Motor Company de hoje"^^ 

O que é mais notável do sistema americano não é apenas esse 
desenvolvmiento em si como o fato de nâo ter levado a uma mais 
completa anulação das fontes de poder independente. O liberafismo 
amencano, de acordo com um dos seus melhores críticos. Tlieodore 
J. J-owi, garante a privatização do setor público. 

No que concerne ao seior a^icultural, por exemplo, ele o vê 
como um caso radical de "expropriação privada da autoridade públi- 
ca . Esse é o molde feudal^ continua, -a fusão de todos os síams 
l^SSSy S**^^™^^ ^t^avés de rígidas, porém personalizadas, 

Em termos modernos, esse foi o "caminho corporaUvístico"** 
A diferença entre esse neocorporativismo do Estado Liberal e o Es- 
tado Corporativo, como tal, é que, no úlUmo, o Estado comportasse 
expljcitameníe e legitimamente a favor de um grupo que controla 
fl máquma do Estado como a base, mais do que como um instru^ 
mento, de seu poder social, económico e político. 

A idéia de poder económico baseado no Estado, e não a con- 
trário (isto é, poder politico baseado em recursos económicos) di- 
ficilmente c aceita era teorias políticas "sem condição de Estado" e 



1966)^^1 l^m."^^"^'^^ ^''"'-^^^^'^'Sn Peoph (Nova Iorque. HolU 

^^102^*'^'^'''^ ^' (Nova lorquç. Norton. 
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;ijuda a explicar a odisseia do "modo de produção asiático", na lin- 
miagem marxista*^, como aparece nas Grundme, recentemente re- 
descobertas'*^; esse conceito apJíca-se a algumas formas pré-capitalis- 
t:is de organização económica, que são caracterizadas pela inexistênr 
t:ia parcial ou total de propriedade privada, ou ao menos pela ine- 
r.xisiência de um setor publico predommante na economia: 

**JÊtant le veritable proprietaíre et la veritable condition de la 
[>i opriétc coUetíctive, Tunit; peut elle-même sembler disíUtcte et au- 
ilcHsus de la multiíude des communantes particulières: Tindividu 
allorsp en fait, sans proprielé"**. 

Mane distingue dois subtipos dessas formas pré-capitalistas, um 
i|uc c geralmente baseado na organização em larp escala de econo- 
mias rurais, normalmente através de sistemas de trabaUíios nacio- 
tKifincntc integrados, de irrigação de água de outro baseado mais nos 
y^cntros tu-banos, onde 

^la guerre est donc la grande táche coUectíve, le grand travail 
liimmun, exigés soit pour s*emparir de condiíions malériclles d'exis- 
iciico, soit pour défendrc et perpétuer Toccupation*'. 

Não é necessário prosseguirmos num debate que ainda se faz so- 
hvc o conceito de "asiatísmo*' . Ê bastante sabermos que esse tipo de 
nrganização política e económica não cabe no modelo em evolução, 
ijuc vai da escravidão à servidão, ao trabalho salarial e ao capita- 
lismo, um modelo a que está ligado o conceito político de interesse 
dc massa, e que está mais ou menos implícito nas teorias de ''au- 
Ncncia de condição de Estado'* no desenvolvimento social^*, 

JÊ um fato que os Estados ocidentais que alcançaram níveis 
lUc^s dc desenvolvimento durante este século têm seguido esse mol- 
iW c que há uma grande correlação entre um sistema descentralizado 
Iruvlíi lista no passado e grande desenvolvimento económico neste 
Miiilo. "Sociedades hidráulicas", impérios burocráticos e centrali- 

I > W\TVi uma dÍ!icij&sAo maior sobre o conceito e sua história na Uterei- 
%\\\A niurxisia, ver Karl A. Wittfogel, Oriental Despotum (Nova Iorque, Yaíe 
itmvcniiy Press, 1957)» capítulo 9. 

\u, Publicíido primeiro na Rússia em 1939- Traduzido para o francês por 
Kiiiícr D:ingeviíle» com Fondtments de ia Critique de l'ècot:únuc Politique 

Anihropos, 1967)- A referência é do voL L, p. 437- , 
I / contexto^ a referência aos trabalhos de irrigação serve de exem- 

p^^r.i Wrttfogel, entretanto eles são parte essencial ao que ele chama 
fl li li iVrcni emente ""sociedades hidráulicas"* ou ^^despotismos orientais**» 
Mí. tuMidtmentã, p- 439. 

lífísc modelo está cxpllciio cm The Úrigiti of Family, Privme Properfy 
t*ft*t thr Sffite. Vct sua discussão em Orientai Despotísm, K. Wiltfogel, 
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zados do passado estâvam bem acima da Europa medieval de acordo 
com quase qualquer pâdrão de desenvolvimento, mas era como se 
não pudessem adaptar-se à sociedade iadustríal moderna^ enquanto 
os países ânteríormcnic fenda] istas (o único na Asia que chega perto 
é o Japão) for^m mais capazes de adotar formas modernas e eã^ 
cientes de organização económica. Assim, contrariando afirmações 
anteriores, o feudalismo não parece ter sido um fator de Eubdesen- 
volvimento, mas ao contrário foi sua ausência^ e um domínio de 
um Estado burocrata e desenvolvido, que constituíram um dos seus 
deter^minantes. 

Com uma penetração tardia num mundo desenvolvido através 
dc mtciativa capitalista, esses países só possuem seus próprios es^ 
tados inflâcionados para traze-los ao mundo se desenvolvimento in- 
dustriai-^ 

3. DIViSÃO EM ESTADOS PATRIMONIAIS 

O conceito de ^^patrimonialísmo'' adquire sua caracterização to- 
tal em Max Weber, quajido se refere a um tipo de dominação tradi- 
cional onde o governo é uma extensão do lar e atividades do go- 
vernante, 

É essencial relembrar que esse conceito é usado como uma 
alternativa para outro tipo maior de dominação tradicional: o feu- 
dalismo"» Há poucas características de patríraonialismo que condu- 
zem quase diretamente às divisões politicas que estão sujeitas a apa- 
recer em Estados com esse tipo de dominação. 

Primeiro y os Estados patrimoniais tendem a basear-se nos cen* 
tros urbanos, c desenvolver a civilização urbana. Esses centros ur- 
banos podem ser tanto o capital de um Império, ou tmia cidade-es* 
tado com interesses económicos e militares no estrangeiro, Caracte-- 



20* Corno fundamenio dessa itsc lemoâ, entre outras coisas, o debate criado 
por BarrÍDglon Moore em Sociút Orlgim õj Democracy and Dictúiorshtp 
( Bosio Beacon Pres&» 1966)^ Trabalbos anteriores relevantes^ que levam à 
mesma noção» incluem Alexander Gerschenkron, Ecúnamk Backwardness ín 
Historicút Perspective (Cambridge: Harvard LTmversity PresSi 1962) e K. 
ficndix, Wark míd Auihúrity m índustry, que trata do papel do Estado nas 
relaçõe» de cfassc da sociedade industrial Nova Iorque, Wíley» 1956), Para 
maior i«ferêDCÍa« ver Simon Schwartzman, "Desenvolvimento e Abertura Po- 
lílica". Dadcs, 1969, pp. 3641, 

21, Beodix, Max- Webar — An IntcUecsmt Portrúií (Nova Iorque, Dou- 
t?Icday, 1960, p. 360. 
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I ístTcamente, esses centros tendem a ter uma considerável população 
flutuante e uma aristocracia que se enquadra de alguma manetra na 
hiirocracia govemamenta] . O primeiro problema político dos Es^ 
i;,tfos patrimoniais é o de satisfazer as massas urbanas e tomar os 
r:,rúos governamentais disponíveis à aristocrada urbana. Segundo, 
t xistc a clássica tensão entre o governante e seus auxiliares: Todos 
US Estados patrimoniais do passado envolveram um molde de des- 
tvfitralizoção determinado por uma luta pelo poder entre o gover- 
nniitc, seus auxiliares c oficÍais"^=, Como cresce o remo patnmomah 
cresce também a necessidade de representar poder e autoridade, e 
;,o mesmo tempo a praticabiUdade do controle central é reduzida. 
Mi'm do mais, os representantes patrimoniais tendem a receber se^us 
iH^stas como prendas políticas e a usá^as como propriedade pnvada. 
Otíando o Estado patrimonial é baseado em conquista e ocupação mi- 
Miarei esse molde leva ao desenvolvimento de corpcfô privados^ ou 
pretorianos miUtârcs. que são mais leais aos seus própnos capitães 
Imc ao governante . Quando o Estado patrimonial está baseado na 
agricultura, ocorre a atomização regional, com a emergência de sâ- 
H:inas semi-autônomos , - ■ 

O terceiro tipo envolve um ;modelo de continua beligerância en- 
irc o Estado patrimonial e outros Estados fronteiriços. E razoável 
supor, mesmo que a ocupação militar e exploração direta sao apenas 
cMsos extremos de expansão patrimonial militar. A história dos an- 
liros impérios, inclusive o V^pério Romano, mostra um modelo cia- 
mV de expansão que inclui, primeiro, a ocupação miUtar espólio e 
escravização de parte da população local, mas após o estabeleci men- 
xu dc algum tipo de federação entre conquistador e conquistado 
itiuiio freqiientementc com a manutenção da classe govenmineiital 
Kh;iI na sua posição- O fundamento lógico para esse acordo é óbvio, 
uma vez oue a manutenção da economia local e da í^trutura poU^ 
ik :i asseguram um contínuo fluxo de rendimento em direção ao Es^ 
,:.Ju patrimonial, através de arrecadações e taxas de todos os tipos, 
uHc nâo podem ser abandonadas em conquistas predatórias. A ma- 
imknção desse tipo de autonomia local significa que algum poder 
,k riiiuncce fora do Estado e que tensões e conflitos estão sujeitos 

Uma situação não jnuito diferente surge quando algumas for- 
ni;!^ tic atividade autónoma emergem dentro do domímo patnmo- 
Mi ,1 i:om ou sem o consentimento e intenção do governante. Um 
MUKklo nesse caso é a emergência de alguma indústna ou agncul^ 

: • í<, Bendix, Max Weber, p. 348. 
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tuTâ para o mercado estrangeiro, que é sobrecarregada de taxas pelo 
governo. O Estado estimula essa atividade, mas ao mesmo tempo 
funciona como um parasita que limita e eventualmente extermÍDã 
a atividade autónoma. Essa situação difere do Estado patrimonial 
na sociedade de tipo "hidráulico", onde o governo desempenha ura 
papel ativo na organização e administração da economia. Aqui, 
toda a iniciativa é proveniente da esfera privada e o papel do Estado 
é quase, purâmente, fiscaL Na Europa absolutista, esse processo foi 
representado pela emergência de fortes centros de comércio e indús- 
tria, que tomaram paralela a decadência progressiva do poder feu- 
dal. Eventualmente, isso levou à emergência das aspirações e dos 
valores burgueses que provocaram a destruição do Estado patrimo- 
nial. Realonente, na sua análise das teorias de Weber sobre a emer- 
gência de racionalidade legal, Bendk mostra que, "na Europa Oci- 
dental o poder patrimonial eventualmente promoveu a racionalidade 
formal de lei e administração e isso entrou em choque com a ten- 
dência de governantes patrimoniais de promover justiça substantiva 
e favoritismo pessoal'*. Weber explica esse processo, entre outras 
coisas, como uma consequência da necessidade de um governo cen- 
tral para restringir as pretensões de poder por parte dos vassalos e 
dos detentores de cargo público. Isso foi feito através do estabe^ 
lecimento de uma burocracia com controle central e, **na luta con- 
tra a posição usurpada dos Estados'', os governantes patrimoniais 
foram frequentemente apoiados pela burguesia ascendente""^. 

Da discussão em curso, ficou bem claro que o patrimonialismo 
do tipo ocidental europeu, como existia nos regimes absolutistas, di- 
fere bastante de outros, A principal diferença consiste no fato do 
patrímonialismo ocidental europeu ter sido fortificado junto à emer- 
gência da burguesia, no fim do processo; o sistema de dominação 
legal, que os regimes absolutistas herdaram, foi mormente contratuais 
mais bem enquadrado ao capitalismo moderno. Seria certamente 
possível traçar as diferenças entre "sociedade com condição de Es- 
tado" e '^sociedades sem condição de Estado, sueeridas por Netd, 
de volta ao equilíbrio variável entre os poderes biu"gueses e patri- 
moniais na luta contra os remanescentes da sociedade feudal cor- 
porativa. É marcante a maneira como o próprio Weber não parece 
haver apreendido as diferenças estruturais que poderiam explicar as 
variações existentes na racionalidade legal e na autoridade entre os 
países anglo-saxões e os países da Europa continental. E^as di- 



23. E. BcDdiJc, Mají Weber, pp. 405406. 
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fcrcnças são mínimas, contudo, se foiem comparadas aos Estados 
iiuc mudaram de um sistema originalmenic patnraonialista para imi 
Sdo moderno centralizado, sem a mediação de uma revolução 
burguesa" Esses Estados são certamente capazes de modernizar e 
r^donalízar sua burocracia, mas a base do ^u poder e ^eus 
(caias políticos serão necessariamente bem diferentes f^s dcmoc^^ 
dus ocidentais. E eles constituem naturalmente a maiona dos atuais 
pitlscs não-ocidentais. 



L UMA DIVISÃO EM QUATRO REGIÕES 

A discussão anterior nos dá uma noção teórica para a intcrprí>- 
liKào dos quaíio tipos de regiões brasileiras sugendas no i-^^io do 
II lhalho A lacuna existente entre a discussão teórica e o modelo 
hnisilcíro pode ser preenchida agora ao mostrarmos como as repões 
brnsílciras pertenceram a um tipo mais geral, uma espécie relacio^ 
imda à presença histórica de um Estado pammomalista . 

O fato de Portugal não se enquadrar no tipo clássico europeu 
iW organização feudal parece bem esclarecido entre os histonadores: 
"A nobreza, a seguirmos Antonio de Sousa, nunca chegou a 
criar raízes no campo, nem teve função civilizadora, função de 
direção e proteção dos moradores locais; apresentava-se antes 
como parasita da população e do poder centrar-^ 
C) Poder concentrava-se na Casa de Avis, o que ajuda a expli- 
o notávd empreendimento mostrado por Portugal nos séculos 
\V c XVI Vindo ao Brasil, a centralizada, burocrática e pammo- 
.H.lisia estrutura do governo foi uansplantada, primeiro com o es- 
i:,lH kcimcnlo do Governo Geral, em 1548, e moito «"^^'5 ^ AS^^ 
^ mmvAvm de toda a Corte Portuguesa ao RJo cm l oO» ^ ^^5^ « 
MHlrvendcncia brasileira, em 1822, por um membro da Corte Real 

M scrm^ fluarque *lc Halanda <ed.). Hhtórja G^al f^J;"'!!^^? 
Uhui*, lomo l {S5o Paulo. DifuOo Europeia ào Livro, 1960). 1». 
-\ A principal fonte para a anáUae do patrimonialismo portugufc no Brasil 
. II .vl.mio F.vro. O, Donos do Poder - Fonuaçào do ^^'^^."'''^ '^^^"í^ 
;rHn;M;rfrorio Xlegrc, Edílora Globo 1958) Par. um. vi^^^^ 
no. i.mo espanhol, ver Maga í Safam e 5p^«/^i a^r^^^^ 

t .UInriiia. 1966). Ver lambém minha ^!JÍ"^Jf^^ ^^IV""!, ^"^«^ 
■Iirj.,r.m:.vaii c Cooploção Política no Brasil"» Dados. 7. p. 17 e segí,. 
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Pjrti«uesa, a linha de continuidade nunca foi completamente que- 
wada. e 1SS0 é importante para uma compreensão da instituctona- 
lizaçao estável do governo brasileiro durante o peiíodo còkmial e 
mai s tyde na s <^n4a parte do século. É válido notar que. antes do 
estabddaai0ikto*<lfo era 1648. um sistema de capi- 

tanias, quase feudais, foi promovido sem sucesso. 

Essas capitanias eram transmitidas de pai para filho e a Corte 
POrtaguesff l»iè que comprar uma delas quando o Governo Geral 
fçrcnado^r O sistema de capitanias nio funcionou, dizem lôáxh 
nadores, mas duas delas obtiveram sucesso. Uma foi a de Pernam- 
buco, òiide a cultora açucareira floresceu como o principal produto 
dn colónia, nos séculos XVI e XVII. A outra foi São ViceÉtoL laÉb: 
tarde conhecida como a Província do Estado de São Paulo. 

Bife breve apanhado esquematiza três dos nossos principais ti- 
pos regionais. Um abrange a capital do governo, localiada primei- 
ramente em Salvador, depois no Rio de Janeiro. Esta é a mais 
inodemi ai«â do pafs de maior contato com a civilização curopéia, 
p onde cultura e consumo são mais conspícuos. Ê também uma 
trea de jKmulaçio manpnal e subemprego. De acordo com o recen- 
seamemo lllo' laii^ 1890, por exemplo, cerca de cin- 
quenta por cento dos seus funcionários faziam "serviço doméstico*' 
OU eram de **profissâo não^leclarada" . A raça, naturalmente, está 
relacionada a Isso, uma vei que a escravidão tinha sido abolida ape- 
im ftois anos antes desse recenseamento. Entretanto as diferenças 
n» sSo tlío grandes: setenta e seis por cento dos negros e cinqiienta 
e três por cento dos mulatos faziam parte desse' Mft^aias também 
quarenta e trés por cento dos brancos que iqpttSeftiawi 623 
ocflto de toda a população "empregada*•-^ r- 

«mente çaia a elile ^ ms^m^ t^m im i^ 



26. Os pedaços dc leira transmitidos por herança aO ftlbo mais velho 
trouxe ao Novo Mundo alguns resíduos de feudalii» «n Xlí^^ 
l!í^"n*^"^"- E^Bradford Buans, A ««af^Tw £ 
lumbia Umversity Press, W0>, |L.24. «"«Mw, \^ 

BroiUmn Socicty , Jourfwl of SoeU fíistory. vol. 3. 1. 1969, p. 50. A 
1890, pistntq Fçffcrai (|tio de Jmtko, mS, ^tW-í 
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(|iiundo havia agitações^. Entretanto, o Rio de Janeiro apresentava 
frequentemente um quadro de pollLica popular e de participação da 
iiussa que quase não influía no modo como as coisas eram deci» 
ilidas, e nesse sentido nâo se diferenciava muito das outras capitais 
administrativas de sociedade não-industriais . Seus recursos econd* 
iMiOQS derivavam do comércio e do emprego público^ e sua vida po- 
lítica M fiafacteriza4% certo poniçi le^o entre júai Imxh 
K fMnf tniiiaios e os coaiMtIántes» e tBSmém «nta pequena fk>%fàar 
fi*i;i()nal dependente, com ocasional mobilização do povo. O resul- 
i;ido das eleições nunca ultrapassou S por cento da população total 
titkéii de 1930 e é este ô modelo global de parlidpaçSo pòUtica. 

O Rio de Janeiro do século XIX e início do século XX pode 
ser desoito de modo geral como imia ^'cidade pr6-itidustrial'\ Esse 
conceito foi sugerido por Gideon Sjoberg para caracterizar as estm- 
ciirns urbanas que, segundo ele, desenvolveram-se em sociedades feu- 
tinis» onde o desenvolvimento industrial ainda nSp havia comegada 

industriais européias e nio-européias. 

"Henri Pirenne, em Cidades Medievais, e outros têm notado 
i\iK ;is cidades européias cresceram em oposição à grande sociedade 
c foram separadas da mesma. Mas essa tese tem sido feita para a 
Jvuíiipa medieval. A maioria das cidades industriais são pailçs in^ 
slcgrais de estruturas sociais mais amplas'*^. 

A prill^i^Wl dificuldade da noção de cidade pré-industriid ^ iMh 
liiinhiif^iB^ , 9 jè^a fdp ijesíQiimlvimeatp u^Mi^W 9^ di^ fnípct 



*a o Rio tem sido, tradictonabneote, o lugar de mobilizaçfto popular aos 
ii^iiinicis políticos. Um dos exemplos maia conhecidos 6 a campanha aboli- 
.«iiiniMa nos fíns do século XXX. Outro exemplo foi a revolta da população 
i<í^ ^iifm da ínoculaçio da vacina contra a varfola» em 1904. Edgard Gp» 
iftiir (Ãã uina tcsfmunlia ocular d o so lpe de 1SS9. qypc^eleeeu a jftggfr 

ilailir ilr ^^Rilb'^» povo ncs WíÊmt» ff^BBBmT 

*'Vaf ora. a cor do governo é puramente militar e dev^ ser assim. O fato 

liii thks ^$ porque a colaboraçSo do elemento dvO toí quase nula. 
. i i. iísi^i* Mnteiia àquilo benlaliiido, alAniiOi surpresob sem saber o qye signi» 
^fkpttí^ WiAos acreditavam smceramente estar vendo uma jpanda. Era ^ 



♦tóí^liu^ de ver-ee. O e&tuslMmo velo teN* i^^^»>.^^^ 
êÊ AfAilA^ tobo), um repórter^ citado por Edlsa»Í Gmíi^ â nmuim^Mm' 
,imMu»9 ISóu faulo, DifusSo Enropéla do Livro, 1969). 
^ t iKlcmi Sjoberg. J/i« FrtindiêHrial City (Novm lofquc^ 11» Frae Presa^ 
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€ que toma o sistema feudal como o único predecessor de sociedades 
modernas. 

Essa questão é levantada numa resposta ao livro de Sjoberg, 
onde Oliver C. Cox**^ afír^ma que mesmo na Europa medieval as ci- 
dades desenvolveram-se fora da estrutura feudal^ e considera que a 
noção de Sjoberg de cidade pré-industrial não passa de um conceito 
remanescente. 

A crítica de Cox 6 conveniente no que diz respeito ã fraqueza 
do argumento de Sjoberg, mas seu conteúdo é restrito. O melhor 
indício teórico pode ser encontrado na diferença feita por Max We- 
ber entre a cidade oriental e a cidade oc]dentaP\ ''A residência do 
governante ou de qualquer corpo administralivo, sendo o foco de 
todo o pais ou de toda a região, é o traço mais importante na 
estrutura e no funcionamento das cidades orientais". Em oposição, 
âs cidades ocidentais estão dotadas de ''autonomia corporada e au^ 
tocefalia"^== . 

As consequências teóricas dessas diferenças são inúmeras e sem- 
pre estão relacionadas, na estratificação social, ao papel do exér- 
cito, e à existência de atividades económicas autónomas, à educação 
e assim por diante. Essas diferenças não são, naturalmente, uma 
questão de geografia, mas se referem a diferenças entre variáveis 
patrimoniais e feudais de domínio tradicional . A política, em massa^ 
do Rio de Janeiro foi certamente "local*', no sentido de seu apoio 
aos acontecimentos nacionais terem sido mínimos; mas o mesmo 
não pode ser dito da política de sua elite, qoe foi emuiente;mente 
nacionaL A segunda região é a chamada "^tradicional", inversa à 
capital burocrática e urbana. As regiões "tradicionais" brasileiras 
assemelham-se pouco ao "tradicionalismo" que a linguagem padrão 
esa ao se referir a subdesenvolvimento e modernização* Essa lin- 
guagem frequentemente usa **tradicionar', ao referir-se a sociedades 
baseadas na lavoura ou então sem qualquer indústria, que sofrem 



30. Oliver C Cox, "Thc Prcioduiirial City RecoQsidered% The Social o- 
gicai QitafUrh\ V, 1964* pp. 333-144. 

31. Max Weber, The City (traduzido para o iD^lês e editado por Ek)[i 
Martindale c G. Ncuwiih, Nova Jonque: Free Press, 1958). 

32. Vatro. Murvacr, ''Some tentative Modifícations of Webcr*s Typology; 
OçidenUl vs. Oriental City'*, Sociúl Forces^ 44, março, 1966, pp. 381-389. 
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o impacto da modernização e industriaUzação='. Essas sociedades tra- 
clicionaU estão, supostamente, num estágio priramvo de desenvol- 
vimento económico e social, e a linguagem sociológica corresponden- 
te trata de obstáculos culturais, emocionais e sociais aos valores mo- 
dernos estilos de vida e tipos de comportamento'*. 

No Brasil, como em outros países, as áreas "tradicionais" nao 
s-io áreas modernizadas, mas, muito ao contrário, tendem a ser áreas 
.[ue passaram por um período de progresso J^;!^° f^f*^ 
frcram um processo de decadência económica. A antiga área dc cul- 
mr. Tçucare^no Nordeste e as velhas jazidas de Minas Gera>s sao 
. om certeza os melhores exemplos do tradicionalismo brasileiro e 
;,iiibas têm um passado dc riqueza e preeminência económica na- 
i'iunal. 

Uma das perguntas mais obscuras, não obstante mais interes- 
santes, sobre a história da política e da economia Brás» * « 
-.Ruintc- O que acontece com essas óreas quando perdem sua ca- 
liucidade de exportação e Ocam na sombra da história? 

No caso de Minas Gerais, a exaustão das atividades das minas 
.cgund^ metade do século XVIII deixou o estado com a maior 
,u,oulação do país, centralizada mais nas áreas urbanas, e sem a 
l!;Sr atividade económica de alta lucratividade". Outra coisa que 

II A referencia clássica aqui é E. BanfLeld, The Mar^ Ba«s of u 

r.Mvmí,. of TradUlomI SocUry (Nova Iorque: Jht Free ^^..l^^^^l^^ 
.,..,Kr.« impltciia no trabalho de Banfietd é de qoe à medida 

Ml,.. I > cresenca de respeito público no estrato social mais alto foi testada 
':' sll cs^eT I P. Wilson e F. a :^"^\,^'^f:^,„^s^ 
\.,lM. IVtmise in Voiing Bchavior". Amerkai, Politicai ^"«''«/f'^'''': **: 

I .U /..-n.hro, 1964, pp. 876-887. Quanto a l*rner. sua «'"«""^^P»" 'g!^ 
, „.U.,.iu dc desenvolvimento nâo deve minimizada. De '«íí^o ^" 
.1 . ■■. i rnnde mérílo do esiudo de Lerner é um modelo de aplicação globa^ 
; i, lilnclix -T^ndilion and Modemity Reconsidered" em E»,bi>ttíed R^^sa., 
(N.t^.i Iorque, Oxford Universiiy Press, 1970). p. .^50. , 

. I l',„ exemplo, 1-ucien Pye. Pt>Utíc3. Ptrsonaiity and Nation BiriIJtttg (New 

ii.iiii. Vale University Press, 1962). 

processo de decadência económica e os mecanismos de ajusia- 
uUto de Amónio Barros de Castro. t 

t l orcnse, 1971. vol. U.) Para uma análise ."«^'"•^^Vd»^^^ 

|M.r iris das crescenws desigualdades entre o Nord^* « « Judoeste 

,1,. 11,; .11. ver Nalhaniel H. Leff. 'Desenvolvimento Ecoi^ôraico c De»^^^^^^ 

.1 Knúon.l: Origens do Caso Brasileiro". «eviíW B«wife.« rfe Econonm. 

\,-\ '(i, 1. pn.-mar., 1972. 
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restou foi, sem duvida alguma, a estrutura burocrática da adminis- 
tração portuguesa» e este foi certamente o meio através do quiil 
nasceu a vocaçio política da elite mineira. 

Southern Politics, escrito por V. O. Key dá, talvez, a melhor 
descrição de um sistema político que sobrevive em um processo de 
decadêacia política, após a derrota na Guerra Civil (os onze csia- 
dos estudados por Key sâo também os da Confederação Sulista). Ele 
apresenta neles, ao menos, um traço co;num aos estados brasileiros 
da República, a saber o sistema uniparridário , A análise de Key 
sobre o comportamento dos senadores sulistas sugere um modelo 
Dimto consistente: eles se unem toda vez que a autonomia do estado 
esta em perigo e o status quo encontrasse ameaçado c toda vez que 
o governo democrata nacional precisa de apoio . O acordo é feito dc 
maneira bem clara: Os democratas suJistas apóiam o governo c re- 
cebem cm troca o controle dos seus próprios estados. Apesar desses 
acordos bem definidos, a política foi com fre^íiiência sem substância, 
uma vez que nem a questão racial tende a diminuir. 

Os sistemas unipartidários, o controle ollgárquico sobre as prcn 
pnedadcs rurais numa economia decadente e outras semelhanças com 
o tradicional Estado de Minas Gerais nâo sáo pura coincidência, A 
principal diferença é, naturalmente, que, enquanto os estados con- 
federados foram derrotados pelo Norte industrializado, no Brasil nun- 
ca houve hegemonia política do centro industrial'", 

A menor unidade da política tradicional desse típo é a comuni- 
dade do interior, onde o coronel local exerce o poder. 

Uma considerável parte da literatura política brasileira tem sido 
dedicada ao e^ame dos modelos dc tradicionalismo politico nas suas 
mais profundas raízes^*. As tentativas políticas mais bem sucedidas 
sao aquelas que interpretam a preeminência política local e regional 



Em 1872, o Recenseamento de Minas Gtmm «raccntrou 20,54%. úa 
popylaçao brasalcira, cootra Í3,fií% na Bahia c S,43% cm São Paulo O 
mc^mo esiado loma a aderança só no recenseamento dc 194Õ. com 17.4% 
da população global, conua 16,4% em Mioas. 

37. V Key, Southern PoUtics <Nova Iorque, A. Knopf, 1949), principaJ- 
mentc capUuJo 16, "Solidariiy in thc Senate". f 

l^' /^H^J^^^, dessa literaiuni, ver José Murifo de Carvalho, ''E&tu- 

dos dc Poder Liceal no Brasil V Rethta BrasUeira de Estudos Poliiicos (Belo 
Hori^ote), ní^ 25-26, junho. 1968). pp, 231^248. Gláucio Soares, mim Uvro 
ediUdo no período 1945^64, mostrou na tipologia das raízes políticas oo 
Brasd que o iradjcional tipo 'coroner de poiíiica regional é apenas um tipo 
de poder íocal, mais upico em Minas Gerais do que, poi exemplo, cm sl 
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como uma função do papel iotermediário que os líderes desempe- 
nham entre os governos: local, estadual e nacional. £ importante 
notar que essa inlerpretaçao nâo implica a ausência ou inutilidade 
do controle da terra, de laços familiares» lealdade e ligações pessoais . 
Todos esses elementos tradicionais estiveram certamente presentes em 
diferentes graus e contudo funcionaram num contexto de decadência 
económica e preeminência do governo burocrático nos níveis de Es- 
tado e de nação*'*. 

A terceira região, representada por Sâo Paulo, é a diferenciação 
mais importante. Desde o começo da história do país, a ex-capíta- 
nia de Sâo Vtceote desenvolveu-se independentemente da adminis- 
tração central. Sâo Vicente foi a primeira colónia que se csten^ 
deu da costa para o interior, contradizeodo a polfUca geral das ca- 
pitanias portuguesas^^ A história da expansão de Sâo Vicente inclui 
expedições à casa dc índios mais para o sul, até o choque entre os 
militares e as missões dos jesuítas espanhóis; as expedições à procura 
ílc ouro, de pedras preciosas, até o choque com outros imigrantes 
do Rio e do Norte nas áreas mineiras, durante a guerra dos Em- 
hoabas^', e uma ausência conspícua da Província dç São Paulo dos 
primeiros acontecimentos nacionais até à explosão da plantação ca- 
fccira no século XJX* 

Não nos cabe narrar a história do excepcional desenvolvimento 
dc Sâo Vicente do fim do scculo em diante, nem tampouco falar 
mbre seu papel político no quadro nacional Basta tembrar que de- 
pois do recenseamento de 1940, é o maior estado brasileiro em po- 
liulaçãOj e tem sido por muito tempo a principal fonte de impostos 
para o governo central e o foco de industrialização do país- Politi* 
c;tmente. São Paulo desempenbara um papel que era muito menos 



1*', Ã mcUior interpretação teórica de política regiouaj no Brasil *tradício^ 
i*.\V* ét $em dúvida, Amónio Octávio Cintra» Integrado do Processo Po- 
lo rt o no Brasil: algumas hipóteses Inspiradas na bHeratura", Revism de Admi- 
ttf.vfmiúQ Pública (Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, voL 5» 2, 1971 

'^fas o caso de São Paulo, onde os colonos e seus descendentes, braa^ 
^ ii% ou mestiços, se voltarão antes para o iaterJor do que para a marínl^a 
♦ < < [i- qualquer forma, uma exceção . Em todo o restante do Brasil a regra, 
|ttii luuíto ainda, é seguir o povoamento aqueles clássicos padrões da ativf- 
i\Mk' ceJonízadora dos portugueses» regida pela coBveuiência mcrcaniil e pela 
ai.i i:\pcriêiicja africana e asiática"*. S^gio Buarque de Holanda, História 
i* f4íí da CiviHrxição Bradleira^ vol. I, pp- 129-130. 
II Para uaia descrição da "Guerra dos Bmboabas", que ocorreu em Mi- 
Cicruis por volta de 1700, contra os exploradores paulistas, vçr Sérgio 
nMaiífirc de Holanda p op. c/r, pp. Z97-3É9. 
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importante que sua relativa área e sua ecorioinia^% e, em 1932, foi 
o último estado brasUciro a reagir com armas na mâo coDtra o go- 
verno central**. 

Esse modelo de reludonamentos entre cenlros económicos e 
administrativos não é uma peculiaríedade do Brasil. Ele é beni mais 
geral e compartilhado por países que tiveram algum desenvolvimento 
industria] aum contexto de um estado forte e quase pauimonial 

Juan Linz encontra na Espanha o mesmo *'parãdaxo** que en- 
contramos no Brasil: "Paradoxalmente, na recente história da Espa- 
nha, as províncias mais desenvolvidas sentiram-se alienadas do Es- 
tado nacional. Tendo *'poder económico** e bcm-estar, elas se sen- 
tiram, de modo certo ou errado, desprovidas de *'poder político**". 

A. K Organski está consciente das descontinuidades re^onais 
na Itália e Uga a elas a emergência do fascimo: 

''Algumas regiões modernizam-se mais depressa c com maior 
intensidade que outras, pelas vantagens de recursos, especialização 
disponível, comunicação com o exterior e por outras razões* Algu- 
mas nações moderoízam-se politicamente e permanecem atrasadas 
em sua economia. Outras nações são altamente urbanas antes de de- 
sanvolverem-se economicamente ou terem uma política moderna 
No grau de simetria e no grau de continuidade nas mu- 
danças desses trés conjuntos de variáveis (modernização social, cco- 



42 . Ver a introdaçuQ acttriQ, e o desenvolvímeato dessa questão em **Coop(£i- 
çiio c Represenuçâo Poli Uca no Brasil, Dado:!, 7, 1970. 

43. Realmente, após Minas Gerais rtvaltou-se dum vezes conu*}! o 
governo central; uihíl vez com o ''Manifesto áo^ Mineiros" , coníru a di Ma- 
dura de Vargas, c mab larde no Govemo de Magalhães Pinto contra João 
Coulflrí em 1964. £m ambos os coisos, o governo central foi logo derrubado 
pelo exército p O governador de Suo Paulo, Ademar de BarroSt também 
ameuçou Icvantar-se contra Goulart em 1964; mas esta tentativa estava em 
menor consonância com o movimcnio cívíl-militar nacionalp c seu poder po- 
lítico não se manteve por muito tempo. As díferençu^ em modelo são signi- 
fícativa^, 

44. Juan Luiz, "The JJght Spuíns^, em L. Merrit e 5. Rokkan, Compor ing 
Natlons (New Haven, Yale Univer-iity Press, 1966), p. 27 S e segs. Ver as 
tabelas que comparam Brasil e Espanha, mab adiante Juan Luiz fornece 
dados que não podem ser facilmente reproduzidos para o Brasil; Alfred 
Siepanr entretanto, faz um paralelo explícito entre Madrí- Barcelona e Rio- 
Sáo PaulOt em relaçSo ao recrutamento de cadetes para a Escola Miiitur do 
Brasil. Ele mostra que, no período 1964 -66 ^ São Paulo concentrou 13,3% da 
população brasileira, mas somente 81, 26% dos cadetes do EitércííOr dando 
uma média de cerca de 5/10. A mesma média para o Rio Grande num 
período mais recente c muito maior. Alfred Stepan, The MiUttiry íh Poiiries 
(Princeioo: Prlnccton Universíty Press, 1971 ;^ 38- 
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nômica e política), estende-se uma grande parte, se não a maior 
parte, da explicação para a aparência dos sistemas fascistas^ a dtira- 
ção de seus direitos, a variação de atitudes e comportamento polí- 
tico fascistas c a maneira c cronomeíragetn do fim do sistema'**'^* 

A presuoçâo de desenvolvimento desigual, no entanto uoili- 
near, é com certeza a principal fraqueza dessa noção. Realmente, 
SÊ nenhuma nação desenvolve-se de tal loaneira que todas as regiões 
e aspectoí^ da vida nacional tenham que manter o mesmo ritmo, por- 
que só algumas nações adotam o sistema fascista de organização 
política? O fato é que as diferenças não são apenas uma questão 
de variação regional e maneiras funcionais de crescimento, mas, so* 
bretudOf é uma questão de diferenciação regional estrutural, que as 
oscilações no desenvolvimento refletem. 

As diferenças entre Barcelona e Madri, expressas no quadro 
abaixo são bastante semelhantes àquelas existentes entre Rio e São 
Patilo: 



Espajnha: ^AHC£L0»A £ M adbi 











Barctfúm 




População, 1960 


24,20% 




Renda per capita 






Média Nadonal-lOO 


164 


131 


Recruianiento dos Membros do Gabinete 






de Franco* 


0,85 


6.25 


Juízes (J95S)* 


0,58 




Proressorfô Universitários* 


0,95 





* Média da propOTiçào nasdda em cada "Espanha** c a proporção da popu- 
lajçâo que Já habitava çm Í9tO (tirada como uma data pré?úom ao ano do nascioiento 
ÚSÂ elites). 

Fonie: Juan Usa, 'The Elght Spains", em Rokkon e Merrít, Compofing Noiim 
(Yale, 1966). 



45. A. F. Org»nskt, 'Ta^ísm and Modemízation^ em 5. D. Wolf (ed.). 
The N&Uífe oí Fascism (Nova Iorque. Vinluge Books» 1969), pp, 19-41 . 
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População (1970) 


Rendú 








da 


da 


do 






urbana 


tomi 


indústria 


tara 


seror 
ptibik 


mal 




% 




% 


% 




% 


São Paulo C 


27.3 




56,8 


19,5 


2\5 




Mmas Gerais 


11,7 




7»S 


J2J 


8.3 


10*0 


fUo de Janeiro 














(Guaoobara) 






9J 


0,6 


25,2 


11,4 


Rio Grande 














do Suí 


6,8 


7,1 


5,9 


12,6 


8,9 




Soim de 














Quatro Estados 


54,0 


43,0 


79,9 


44,9 


65,9 


65,2 


Brasil 


100% 


100% 


J00% 


100% 


100% 


100% 



Fonte 1 Fundação iBGE, Tnslituto Brasilciio de Fstattsíica, Anuário Estothticú éo 



A Itália parece ser outro caso em questão com a diferenciação 
entre a área industrial do Norte, o centro urbano e administrativo 
e o Sul rural, como pode ser visto oo quadro abaixo: 



Itália: Famílias residente por campo de atividade económica do chefe da família 

c regiões <%>- 



regiões: 


população 


Dumero de famifias com o chefe 






dc familia trabalhando cm 






Indâsfria 


Agrkitluav 


Outros 










Âtividudfs 


Setentrional 


44^8 


56,5 


35,5 


47,1 


Central 


18,5 


17,5 


16,0 


22,4 


Merídionai ' 


24,5 


18,0 


.11,4Í 


20.2 




12,2 


8,0 


16,7 


10,1 


Total 


100% 


100% 


100% 


100% 



Foate: Calculado do Instituto Ccntrale de Statistíca Compendio Statistico HaHano 
(Roma, 1971), p. 21 e pp. 28-?, 
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A quíirtâ região é o Rio Grande do Sut, o estado oo extremo 
siif iln pais. Sua história começa com o estabelecimento da Colónia 
rorin^iucs;! de Sacramento na margem do Rio de la Plata; logo foi 
n*jMtido de um ataque pelo governador espanhol de Buenos Aires, 
l>ui;nilc a maior parte dt? século XVIII, essa região é o principal 
jriiriUi tic atrito entre os domfoios português e espanhol na América. 
I ífpnis da Independência, a natureza militar da província permanece 
iiii liTiiios de conflito entre o Brasil c a Argentina, sob o controle 
ííií qtrc c hoje o Uruguai» assim como em termos dos piovimentos 
irvtJltk kmãríos separatistas no Rio Grande do Sui, que sempre en- 
viilvcu (rntados com os governantes do Uruguai e da Argentina e 
,íiii(ilho.'^'*=, 

Sicin Kokkan captou um aspecto importante da construção das 
curopéias, que até certo ponto é paralelo ao processo pelo 

o Kio Grande do Sul se submeteu. Ele mostra essencialmente 

(iptKi de cidade-Estado desenvolvendo-se na Europa: '*A Suíça 
i :i Holanda foram essencialmente de caráter defensivo: não houve 
ijciihuru Lcntro dc conqusta mas uma rede de cidades es- 

ii^iivfjcamcntc situadas, dispostas a unir seus recursos na defesa de 
■ iniN jirivítégios no comércio"*'. Para essas cidades tipicamente **oci- 
(li-Mi;iis'\ ele opÕe outro tipo, desenvolvido "nas margens" do Anti- 
í'n liii|>crio Romano. "Paradoxalmente", diz ele, **a história da Eu- 
(Hjiji c dc formação do centro na periferia", E mab especificamente: 
■l sM's centros de poder no extremo sudeste e no extremo nor- 
.11» d(i cristianismo Ocidental Os impérios ibéricos trou- 

li íHí-os LTuzados contra a região sulista rivah Isso ajuda a explicar 
a Minl>ií>se myito próxima de Igreja e Estado nesses impérios: o 
|TfMk r nnliiar do Estado foi um meio decisivo na luta para a expan- 
Mí%s dti cristianismo Ocidental Os impérios ibéricos trou* 

\v\\\m 41 iuesmo fervor de ortodoxia para o Novo Mundo, ao cru- 
MH íH u tíccano; a conquista da América Latina produziu uma fusão 

jiiars forte das instituições religiosas, políticas e económicas"*^, 



líi M riMhur csiudo sobre a história política do Rio Grande do Sul tio 
wimIm \X foi fciio sem dúvida por Joseph L* Love, Rio Grande do Stã and 
Htif tíLttt Hv^hittaiistti (Stanford Unívcrsíly Press, 1971). A bibliografia bra- 

lídiii MilKc o período colonial é bem extensa. Para um relatório detalhado 

> t-onriitos com colónias espanholas e depois, desde o estabeleci- 

iinKiii ihi L'o\òn\u dc Sacramento, ver Alcides Lima, Hísiória Popular do Rio 
i.unuh fU* Sni (Por (O Alegre, Ed, Globo, 1535). 

I* nimciisions of Staie Forma tion and Nation BuUding'* (rascunho mi* 

iiK ni*iíilínUi. 1971), p, 2h 
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Como niim sistema de caixas chinesas, o Rio Grande do Sul 
pareceu ter desempenhado no Brasil o mesmo papel que Portugal 
e Espanha tiveram na Europa cristã: como um posto militar fron- 
teiriço desenvolveu sua própria ortodoxia — positivismo — sua pe- 
culiar combinação de tradição militar e a cultura, de criação de gado, 
junto a uraa forte oligarquia dc estado que uniu forças tanto para 
a luta contra os espanhóis e o inimigo "porteno'*, como para a luta 
pela sua autonomia em relação ao Império do Brasil, 

A região era ainda é) a base da maior ligação com o exér- 
cito brasileiro e contribuiu com uma considerável parte do seu qua- 
dro de oficiais. Desempenhou um papel muito ativo na política 
nacional desde a criação do "Partido Republicano Riograndense", 
em I822p durante a queda militar do Império em 1889 e daí em 
diante. Obteve o poder nacional com Vargas, em 1930, que tinha 
sido anteriormente governador do Rio Grande do Sul, por um favor 
do **dono" do estado, Borges de Medeiros, e cooi ele os gaúchos» 
literalmeme, atreJaram seus cavalos na capital nacional^'** 

Com Vargas, de novo, em 1950, Goulart em 1961, Costa e 
Silva e Médicí, após J964, todos esses presidentes gaúchos compro- 
vam a notável vocação do Rio Grande do Sul para o poder nacio- 
nal, seja pelos seus ^'filhos" civis ou militares. 

Este breve esquema é muito pequeno para apontar outros as- 
pectos importantes do papel do Rio Grande do Sul na história do 
BrasU. Seria importante levar em conta as divisões internas oo es- 
tado, c, em especial, seu papel económico como um fornecedor de 
mercadorias para o mercado nacional, assim como a importância 
da migração européia no estado no que concerne ao desenvolvimento 
de um alto sistema dc produtividade da agricultura Mas o fato é 
que o papel poíítico do Rio Grande do SuJ no nive! nacional está 
muito mais ligado à tradição caudilista, revolucionária, oligárquica 
e militar do que aos aspectos modernos e de influência européia à 
sua economia e sociedade. 



49, Para as relações enirc os **cautliUiOs** do Rio Grande t o exírciio, ver 
Sílvio Romero, O CasHlhismo na Rio Gfúride do Sttt (Por 10. 1912J. 1- 

dá um relatório detalhado do papet do Hio Grande na *'ques!ão miliiar'* 
que eveatualmenie condiiziu à queda do Império. Ele também reprodiuc uma 
Lctogralui dos gaúchoti atretiindo sem cavaEoet no obelisco na Avenida Rio 
Branco co dia 1^ de novembro de 1930^ 

50. F±U3i o papel ecoDÔmico do Rio Grande como um fornecedor do mer- 
cudo micmo, ver o capítulo no "Extremo Sal o precoce dcscovolvimculo 
voUiido para de n iro", cm Antdalo Barros de Càslro, Etisutox jobre a Eco- 
ncmtG Brusikira (Rio de Janeiro^ Forecmct 197 í). 
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^ CONCLUSÃO 

Ixvimóo em conta a divisão regionalista, sugerida aqui, é rele* 
vAuU- ;to estudo da história política do Brasil que se questione sua 
uiilidiufc pnra a análise de futuras consequências m política brasi- 
liiriL 

O quadro político brasileiro sofreu uma mudança drástica em 
M> (^, c«jm a generalização de sufrágio político a toda a população 
Jiiliitta alfabetizada, O sistema de politica de massa que surgiu em 
l'M*í Un imposto nas divisões regionais^ criando um modelo bas- 
uiiiri" complexo, que analisei noutra parle*'* Para a divisão entre 
«IV * irisas pairimoniais e as áreas mais capitalistas de política nacional, 
i itirc o centro^ a periferia e a fronteira do estado patrimonial, foi 
ain^st^-miida ou Ira divisão que envolve assuntos dc participação do 

Itasicfimcnte surgiram dois tipos dominantes de participação po~ 
liura: um no eixo Mínas-Rio e outro mais ligado às áreas in- 
í hl. i liais do país. O primeiro foi o que se pode chamar de "sis- 
mna tie cuoptação**, que foi definido como um sistema dc parti- 
1 ipav^ío polílica no qual posições governamentais foram procuradas 
nau Ian ti» como um meio de implantação de interesses setoriais, mas 
I Miatí um meio dc mobilidade social neles mesmos. O segundo, ao 
iiiiiiiarru, estava próximo ao conceito clássico de política de interesse 
f.nipu. Existem divisões rurais e urbanas, como divisões capitalís- 
ia\ V tíc classes trabalhadoras em cada um desses sistemas, tomando 
Miai^H o simples número de possíveis combinações'^". 

Acredito que o contexto re^^onal para a emergência de política 
ili massa no Brasil 6 o primeiro indício para a compreensão dessa 
I |n rii ncin dc democracia representativa, se pretendemos ir além 
ilii i\íK perniilcm os simples conceitos de modernização, mobiliza- 
i,,tiK niassiricaçâo e radicalização. 

Ainda mais, o compreensão correta do sistema de (1945-64) 
I ijulispcnsávcl, se fizermos prospectos sobre o futuro político do 

>l S ♦Schwuriimari» '^Vcinle A fios dc Democracia Representativa en Bra- 
'iV\ Ur\*íyttt Uttinoamerkana de Citncia PúUiha (Santiago), voL II, 1, 
iIm \\, vrn. 

S, Rokkan e S. M. LipscL **Cleavagc Struciurcs" cm Pariy Systems 
i*fit i iifrt AhjrnttteitLs; Cross-Natíottai Ferspeciivrã (Nova Iorque: The Free 
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país. É claro, por exemplo, que esla discussão mostra a iDOcência 
de esperar-se um novo sistema político 00 Brasil em termos de re- 
preseotação de mleresse de grupo* As atuais restrições na aíivídade 
politica Dio podem ser consideradas como simples consequência dc 
preferências ideológicas pelo governo, nias devem ser vistas como 
ixm desenvolvimento de uma tradição histórica de centralização go- 
vernamental; se as restrições feitas sobre a participação política e 
sobre a mobilização fossem tiradas, qualquer acordo político deve- 
ria ser baseado em formas de organização política recentemente cria- 
das, mais condizentes com a realidade do país e menos como uma 
função da imagem arcaica de interesse de grupo. Uma vez iniciada 
a procura dessas novas formas, será indispensável uma visão correta 
da história das divisões políticas do país. 



A NOVA INDUSTRIALIZAÇÃO E O EMPREGO 
INDUSTRIAL NA AMÉRICA LATINA: 
( OMENTÁRIOS PRELIMINARES* 

Gláucio Ary Dillon Soares 



ÍN PRODUÇÃO 

O desenvolvimento económico transforma a estrutura ocupacio- 
ri.il dc uma sociedade. No início deste século, algumas dessas trans^ 
lof ni:jcões foram tomadas como indicadores do desenvolvimento eco- 
jii'hi]íco, dada a regularidade com a qual cias ocorriam no processo 
iii* desenvolvimento das sociedades da Europa Ocidental e nos Es- 
ííkIoíí Unidos. Embora os retardatários no processo de desenvolvimento 
rKlbiim um padrão diferente, existem grandes semelhanças entre as 
uiMisformações ocupacionais que acompanharam o processo de de^ 
\cnvoIvimento da Europa Ocidental e Estados Unidos no século XIX 
V ;K|ijclas que acompanham o recente desenvolvimento de diversos 
l>af"sus na Africa, Ásia c América Latina. Nesse estudo, algumas dessas 
imjd;Éiiços serio analisadas, dando-se especial ênfase às particulan- 
tlwiks dos padrões da América Latina. 

/I Mímmenío do Seior Primária 

O movimento do primário^ para os outros setores da economia 
(• (iiovavclmente o mais comum e menos disputado do desenvolvi- 

^ 'ii;il>:t1ho apresentãdo do Senunárío sobre Indicadores Socims para o De^ 
^'ÉiVfilvimcnto Nncíonâl na América Latina. (Rio de Janeiro, maio de 19?2.) 
I Aii mcnoí; que citado de outra maneira, quando o autor usa a exftressâo 
sriiii pi nmírío ele estará se referindo à população vinculada ao trabalho agrí- 
«ntíi, ciNiçiio de gado, florestamento c pesca. Destes, o trabalho agrícola 
!■ ií fHiiUt) mak importante e central para o conceito. Oun'Os aulores incluein, 
ih(:ií1i-% políticas e sociológica.^ importantes, que não são compartilhadas por 
In ciiic-jiicmcnle, a mineração neite setor. Mineiros, no entanto» l£m peculía- 
oiiiriis rio atlor primário, (ais como elevado índice de greve, tendência ao 
i^Éitk;ilÍMno político, etc, Eles serão, portanio, mantidos em sepftrado. 



